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Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de ordenação 
final, após homologação, é afixada em local visível e público das ins-
talações municipais, disponibilizada no site do Município de Moura e 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

27 — Posição remuneratória:
1.ª Posição, nível 1 da Tabela Remuneratória Única — 530,00 € (qui-

nhentos e trinta euros), artigo 42.º/d) da LOE 2015, mantido em vigor 
pelo n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016.

28 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril; 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 03 de fevereiro; Lei n.º 7/2016, de 30/3.

29 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação em 
Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

30 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014 “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral de Qualificação dos trabalhadores em funções públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”.

31 — Consultada a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL), na qualidade de entidade gestora da requalificação nas 
autarquias locais, informou, através do ofício n.º 362 de 08 de julho de 
2016, de que ainda não se encontra constituída a referida entidade.

06 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, San-
tiago Augusto Ferreira Macias.

309917782 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 13020/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do meu despacho de 01 de outubro de 2016, e obtida a anuência da 
Diretora -Geral da Administração Escolar, se procedeu à consolidação 
da mobilidade interna, na categoria, no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal de Ovar, da assistente técnica Celeste Maria Lopes Miranda 
Ramos, ao abrigo do disposto no artigo 99.º do Anexo à referida Lei, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ficando posicionada entre a 1.ª e a 2.ª posição remune-
ratória e entre os níveis remuneratórios 5 e 6, da tabela remuneratória 
única aprovada pela Portaria 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
efeitos a partir de 01 de outubro de 2016.

3 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Sal-
vador Malheiro.

309922511 

 Edital n.º 922/2016
Salvador Malheiro Ferreira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

de Ovar:

Faz público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do 
Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o artigo 139.º 
do Código de Procedimento Administrativo, que o Regulamento Mu-
nicipal do Serviço de Apoio à Família | Férias Escolares, foi aprovado 
pela Assembleia Municipal de Ovar, por deliberação proferida na sua 
reunião realizada no dia dez de março de 2016, sob proposta da Câmara 
Municipal, aprovada na reunião realizada no dia dezassete de dezembro 
de dois mil e quinze, abrigo do disposto nos artigos 25.º, 1, g) e 33.º, 1, 
k) do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro.

O referido regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação 
no Diário da República e encontra -se disponível no sítio da Internet 
www.cm -ovar.pt.

E eu, Susana Cristina Teixeira Pinto, Diretora do Departamento Ad-
ministrativo, Jurídico e Financeiro, o subscrevi.

3 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira da Silva.

Preâmbulo
Nos termos prescritos nos artigos 23.º, n.º 2, alíneas d), f) e h) e 33.º, 

n.º 1, alíneas e), u), v) e hh) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que estabelece, nomeadamente, o Regime Jurídico das Au-
tarquias Locais, em concretização de um conjunto de princípios gerais 
ínsitos ao artigo 4.º, os Municípios detêm atribuições, entre outras, 
em matéria de Educação, Tempos Livres e Desporto e Ação Social, 
competindo às Câmaras Municipais, neste âmbito, designadamente, 
“Apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 
recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas 
que contribuam para a promoção da saúde e a prevenção de doenças”, 
“Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em situação 
de vulnerabilidade [...]”, “Deliberar no domínio da ação social escolar, 
designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição 
de auxílios económicos a estudantes” e em matéria de fixação dos “preços 
da prestação de serviços”.

Neste contexto e enquadramento, a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
confere aos Municípios responsabilidades em matéria de educação pré-
-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico.

Assim, atendendo às necessidades dos pais e encarregados de educa-
ção, assentes, entre outros fatores, nas dificuldades das famílias acom-
panharem os seus educandos em tempo de pausa letiva, o Município de 
Ovar vem implementando um Serviço de Apoio à Família para os alunos 
do 1.º ciclo do ensino básico, que tem registado um aumento signifi-
cativo de procura nos últimos tempos, tendo sido criado um programa 
específico de atividades designado Serviço de Apoio à Família | Férias 
Escolares.

Nota justificativa
O principal objetivo da aprovação de um novo Regulamento Muni-

cipal do Serviço de Apoio à Família | Férias Escolares prende -se com a 
necessidade de disponibilizar às famílias um serviço de atendimento e 
ocupação dos tempos livres dos seus educandos, em períodos de pausa 
letiva, mais ajustado às suas reais necessidades. Em conformidade, o 
SAF será também disponibilizado nos meses de agosto e setembro e 
passa a estar direcionando apenas a alunos que frequentam o 1.º CEB. 
A simplificação administrativa do processo de inscrições foi também 
um dos aspetos que passou a ser considerado, para maior comodidade 
das famílias no acesso a este serviço.

As alterações introduzidas visam aumentar a qualidade do Serviço 
prestado, através da concretização de Planos de Atividades mais ajusta-
dos à faixa etária em questão, alargando os períodos de tempo em que este 
serviço passa a ser prestado, e simplificando as questões administrativas, 
que tornam mais eficaz a gestão do serviço.

Nesta oportunidade, foram ainda clarificados e introduzidos alguns 
aspetos que a execução prática do anterior Regulamento suscitou.

É dado cumprimento do artigo 99.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, tendo sido efetuada a ponderação de custos e benefícios 
associados à aprovação do presente Regulamento e implementação do 
SAF, considerando -se que os benefícios decorrentes de uma estratégia 
complementar do sistema educativo possibilitam, simultaneamente, 
a resposta a necessidades sociais e educativas das famílias, propor-
cionando às crianças uma oportunidade de desenvolvimento pessoal, 
nomeadamente ao nível da autonomia e da socialização. Visa -se, assim, 
a melhoria da qualidade de vida das famílias do concelho, sendo, como 
tal, os benefícios a obter de natureza qualitativa, superando, na perspetiva 
municipal, os custos ou encargos em que o Município de Ovar incorre 
na implementação do Serviço.

Legislação habilitante
O presente Regulamento, visando estabelecer, de forma geral e abs-

trata e no respeito pelos princípios que regem a atuação administra-
tiva, um conjunto de normas destinadas à disciplina da organização e 
funcionamento do Serviço de Apoio à Família | Férias Escolares, foi 
aprovado pela Assembleia Municipal, em reunião realizada no dia 10 
de março de 2016, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em 
reunião realizada em 17 de dezembro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
conjugado com o disposto nos artigos 23.º, n.º 2, alínea d), 33.º, n.º 1, 
alíneas u) e k), 25.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2 alínea k) do Anexo I da Lei 
75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 1.º
Conceito

O Serviço de Apoio à Família, adiante designado por SAF, assenta 
num conjunto de iniciativas e atividades organizado de forma a oferecer 
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diversas atividades lúdico -pedagógicas, culturais, desportivas, científi-
cas e artísticas, entre outras, que permitam desenvolver o espírito de 
iniciativa, a capacidade crítica e os sentidos de solidariedade, respon-
sabilidade e organização.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras gerais relativas ao SAF 
organizado pelo Município de Ovar, que decorrerá nos períodos das férias 
escolares dos alunos que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico, de 
acordo com o calendário escolar, definido anualmente pelo Ministério 
de Educação e Ciência.

Artigo 3.º
Destinatários

O SAF é destinado aos alunos que frequentam os estabelecimentos 
de ensino público do 1.º ciclo do ensino básico.

Artigo 4.º
Local, momento de realização e horário

O SAF será realizado nos estabelecimentos de ensino público do 
1.º ciclo do ensino básico, de forma a satisfazer o maior número de 
famílias que necessitam da prestação deste serviço, nos períodos das 
Férias Escolares, nos momentos a determinar anualmente e no horário 
compreendido entre as 7h30 e as 19h00.

Artigo 5.º
Inscrições e prazos

1 — As inscrições são efetuadas na plataforma da educação 
SIGA — Sistema Integrado de Gestão e Aprendizagem, disponível 
através do endereço https://siga1.edubox.pt//SIGA/memberLogin.aspx 
ou acedendo ao sítio institucional do Município. Só são permitidas 
inscrições por semana de atividades.

2 — As inscrições só serão válidas após boa cobrança das faturas. De-
corrido o prazo para pagamento, as inscrições não pagas serão anuladas.

3 — O prazo para as inscrições será divulgado em tempo oportuno, 
antes de cada período de férias escolares.

4 — A seleção dos participantes será efetuada por ordem de inscrição.
5 — No caso do número de inscrições ser superior ao número de 

vagas, será constituída uma lista de espera, ordenada atendendo à data 
de inscrição dos interessados, à qual o Município recorrerá, se se veri-
ficarem desistências.

6 — O SAF só funcionará com o número mínimo de 10 inscrições, 
em cada estabelecimento de ensino.

7 — Os alunos com processo na Comissão de Proteção de Crianças 
e Jovens têm prioridade na participação no SAF, mas sempre mediante 
inscrição prévia.

Único: Os encarregados de educação dos alunos que queiram efetuar 
inscrição no SAF, mas que não se encontram registados na base de dados 
do Município, deverão dirigir -se à Divisão de Educação, acompanha-
dos do comprovativo de matrícula, cartão de cidadão do aluno e do 
encarregado de educação e declaração de abono de família atualizado 
e devidamente validado.

Artigo 6.º
Preço e pagamento

1 — É devido o pagamento de um preço pelos encarregados de edu-
cação, destinado a comparticipar a frequência dos educandos no SAF.

2 — O valor a pagar pela frequência das atividades do SAF está 
diretamente relacionado com o Escalão da Ação Social Escolar em que 
o participante se insere, nos seguintes termos: 

Escalão Valor da inscrição por cada semana
de atividades (5 dias)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €

 3 — O valor a pagar será sempre proporcional ao número de dias em 
que o serviço é efetivamente prestado, sendo que os valores referidos 
no quadro anterior dizem respeito ao pagamento do serviço por semana, 
isto é, por 5 (cinco) dias de prestação efetiva do serviço.

4 — Os alunos com processo na Comissão de Proteção de Crianças 
e Jovens ficam isentos do pagamento do valor da inscrição.

5 — Ao valor da inscrição acresce o valor das refeições, para o total 
de dias em que o aluno se inscreve, cujo pagamento será posteriormente 
cobrado, com recurso ao procedimento utilizado em tempo letivo, isto 
é, através de fatura. Não há lugar à desmarcação de refeições, exceto 
nos casos previstos no artigo 7.º

6 — Não é permitida a saída dos alunos para almoço, sendo que os 
mesmos almoçam onde estiverem a decorrer as atividades do SAF.

7 — Os atrasos dos encarregados de educação no cumprimento do 
horário de saída dos alunos serão alvo de aplicação de um agravamento 
de 5,00€/atraso, salvo se ocorrerem por motivos comprovadamente 
justificados.

Artigo 7.º
Desistência e reembolso

1 — Só serão aceites desistências que ocorram até ao termo do prazo 
para pagamento.

2 — Poderá proceder -se a reembolso do valor relativo ao número de 
dias não frequentado, quando a criança faltar por um período igual ou 
superior a 50 % dos dias do SAF, por motivo de doença e mediante a 
necessária apresentação de atestado, pelo encarregado de educação, na 
Câmara Municipal de Ovar, no prazo de 2 dias após a ausência.

Artigo 8.º
Direitos e deveres dos participantes

1 — Constituem direitos dos participantes:
a) Participar nas atividades definidas no Programa de Atividades, 

salvo indicação em contrário do encarregado de educação;
b) Beneficiar dos seguros previstos na legislação em vigor;
c) Ser acompanhados por monitores em todas as atividades previstas;
d) Ter transporte para as atividades definidas e programadas.

2 — Constituem deveres dos participantes e encarregados de edu-
cação:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, bem como as 
orientações transmitidas pelos monitores e coordenador;

b) Cumprir os horários estabelecidos (de entrada e saída), para que não 
ocorram atrasos na programação, sob pena de o encarregado de educação 
efetuar o transporte do participante para o local da atividade;

c) Conservar em bom estado todo o material utilizado nas atividades, 
assim como o mobiliário e espaços utilizados durante o SAF;

d) Usar vestuário confortável e adequado às atividades;
e) Levar lanche para a manhã e a tarde, bem como uma garrafa de 

água.

Artigo 9.º
Responsabilidade da Câmara Municipal de Ovar

1 — A Câmara Municipal de Ovar responsabiliza -se por:
a) Coordenar e supervisionar o SAF;
b) Colocar monitores habilitados para acompanhamento e dinami-

zação do SAF;
c) Programar as atividades e acompanhar a sua boa execução;
d) Garantir o cumprimento das normas de saúde e segurança;
e) Constituir os grupos de participantes.

2 — A Câmara Municipal de Ovar não se responsabiliza pelos ob-
jetos e equipamentos que os participantes possam trazer para o SAF, 
sem que lhes tenha sido pedido, nomeadamente telemóveis, consolas 
ou outros equipamentos, pelo que se aconselha a sua não utilização 
durante as atividades.

Artigo 10.º
Constituição da equipa técnica

A equipa técnica é constituída por 1 coordenador geral e 2 (dois) ou 
3 (três) monitores, consoante o grupo tenha até 25 ou 30 crianças.

Artigo 11.º
Responsabilidade dos monitores

Aos monitores cabem as seguintes responsabilidades:
a) Acompanhar, em permanência, os participantes, quer durante as 

atividades, quer nos períodos de pausa;
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b) Zelar pela segurança dos participantes;
c) Supervisionar e acompanhar a refeição dos participantes;
d) Participar ao coordenador qualquer acontecimento anómalo veri-

ficado ou que mereça cuidado.

Artigo 12.º
Atividades

1 — As atividades a desenvolver são de cariz lúdico -pedagógico, 
desportivo, ambiental e recreativo, e são dinamizadas pelos respetivos 
monitores e supervisionadas pelo coordenador.

2 — O Plano de Atividades será divulgado aquando das inscrições.

Artigo 13.º
Captação de imagens durante as atividades

1 — A Câmara Municipal de Ovar reserva o direito de utilizar imagens 
ou fotografias dos participantes que possam ser captadas no decorrer das 
atividades, para publicação nos seus meios de divulgação.

2 — No caso de o encarregado de educação não autorizar essa utili-
zação, deverá manifestá -lo, no ato da inscrição.

Artigo 14.º
Cuidados de saúde

1 — Em caso de assistência médica, os monitores responsáveis to-
marão as providências necessárias.

2 — Caso se verifique que o participante careça de cuidados médi-
cos, será efetuado o seu acompanhamento ao Hospital ou Centro de 
Saúde mais próximo, sendo avisado, de imediato, o encarregado de 
educação.

3 — Na ficha de inscrição, os encarregados de educação deverão 
mencionar quaisquer condicionalismos que existam, nomeadamente 
no que se refere a restrições alimentares, cuidados especiais de saúde 
ou limitações à atividade física.

Artigo 15.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões decorrentes do presente Regulamento serão 
resolvidas pelo Presidente da Câmara Municipal de Ovar ou por Vereador 
com competências delegadas em matéria de Educação e Ação Social.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à respetiva 
publicação, nos termos legais.

209936599 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 13022/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b), do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, foram homologadas, por despachos de 07 
e 10 de outubro de 2016, as atas das propostas de avaliação final dos 
períodos experimentais, pelos respetivos júris, relativamente aos trabalha-
dores abaixo indicados, no âmbito dos procedimentos concursais comuns 
abertos para ocupação de postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal 
deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, em várias áreas de trabalho, publicitados 
no aviso n.º 3061/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 57, de 23 de março e na sequência da autorização do acionamento 
da reserva de recrutamento interna para mais sete Assistentes Operacio-
nais, ínsitas nas deliberações do Órgão Câmara Municipal, proferida em 
reunião de 11/02/2016 e do Órgão Assembleia Municipal, proferida em 
sessão de 19/02/2016: 

 MUNICÍPIO DE PALMELA
Aviso n.º 13021/2016

Procedimento concursal comum para preenchimento de postos de 
trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Ação Edu-
cativa), em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho datado de 26 

de agosto de 2016 da Senhora Vereadora Adília Candeias, no exercício 
de competência delegada na área de recursos humanos, por Despacho 
n.º 16/2016 de 06 de abril, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 
da parte preambular da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, n.º 1 e alínea a) 
do n.º 3 do artigo 6.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
foram celebrados Contratos de Trabalho em Funções Públicas por tempo 
indeterminado, com ocupação dos postos de trabalho correspondente à 
categoria da carreira de Assistente Operacional (área funcional de Ação 
Educativa) constantes no Mapa de Pessoal, com efeitos a partir de 5 de 
setembro de 2016, com as candidatas a seguir mencionadas, aprovadas no 
concurso aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 146, de 31 de julho de 2014, e que, segundo a ata da reunião do júri 
do concurso, homologada em 8 de maio de 2015, são as seguintes:

Marília da Luz Bugalho Rodrigues Gomes
Silvana Daniela Vaquinhas Custódio
Sónia Carla Espada Pereira

As trabalhadoras foram colocadas na 1.ª posição, nível 1 do posicio-
namento remuneratório da categoria.

22 de setembro de 2016. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Joana Isabel Monteiro.

309895394 

Ref.ª Nome Categoria Classificação obtida 
do período experimental

Conclusão
com sucesso

C Abel Domingues Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de 
Vias Municipais.

12,06 valores Sim.

Ana Maria Dias Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de 
Vias Municipais.

14,62 valores Sim.

Jorge Manuel Marques Cruz Simões . . . . . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de 
Vias Municipais.

12,06 valores Sim.

Pedro Luís Gomes Quinteiro . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de 
Vias Municipais.

15,02 valores Sim.

E Edgar Alexandre Silva Simões. . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Motorista de 
Transportes Coletivos.

15,261 valores Sim.

Melânia Silva Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Motorista de 
Transportes Coletivos.

14,861 valores Sim.

 Em consequência dos referidos despachos, foram formalmente assina-
ladas as conclusões com sucesso daqueles períodos experimentais através 
de ato escrito averbado aos respetivos contratos, em conformidade com 
o disposto no n.º 5, do artigo 46.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

11 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Diogo Mateus.
309938161 

 Aviso n.º 13023/2016
Atendendo à impossibilidade de exercício de funções da Presidente 

do Júri — Dr.ª Elsa Cristina Timóteo Feliciano, Nutricionista, membro 
do Conselho Geral da Ordem dos Nutricionistas pelo Círculo Eleitoral 
Centro e Nutricionista no Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) 
do Baixo Mondego, do procedimento concursal comum para ocupa-
ção de 1 (um) posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico 


